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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 15.05/2024 . IN
PROCESSO ADMTNTSTRÂTM N" 15.05/2024- IN

ASSUNTO: 
-AONTRATAÇÁO 

DIRTTA POR INEKGIBILIDA DE
,L i-iOTl.ÇAO LCC\ç{1: ; )E I:\l--r\'Él POS§IBILTDADI.

RELÂTORIO:

Trata-se- de processo administrativo instaundo com o objetivo de verificar a legalidade da
LOCAÇAO DE IMOVEL PARÂ-UNIDADE BASICA DE SAI,'DE SAO VICENTE DE PALILO,

JUNTO A SECRETÁRIA DE SAÚDE NO ML.TNICÍPIO DE ICO,/CE, Rua Francisco Maciel, S/N,
Centro, Icó-CE, que tem por titular Isabel Pereira dos Santos Nunes - CPF n' 654.597.683-49, por um
peíodo de 09 (nove) meses, p()Í meio de rnexigrbilidadc de licitaçào, nos termos do art. 7.1,"\"' da

lri Federal n" 14.133/ 2021.

A finalidade da contratação, visa atender as deman.lrs da Secretaria de Saúde, que através de seu
gestor autoúou a abem,rra do procedimento de contratação, gue ,usdfica o ato aduzindo:
A LOCAÇAO DE MO\EL DESTTNADO A TJNIDADE RASICA DE SAUDE SAO MCENTE DE PAI]LO VISA ATENDF]R AS

NECES.SIDADFS DIAI{TAS PAIL{ QLIE TEN}IA TIM ANDAMENTO DOS TRABALHOS COM OS PROFISSIONAIS QUE
CoMÚH\4 As EQUTPES DE SAÚDE DESTES SER\4ÇOS, TORNANDo ASSIM MAIS ÁCIL o ATENDIMENYo A(x
Íl-cl Ír,R:a_§. ca,M i: Ptrrlik/,:,.i.i DI (,,r i.Â.LII.)ADE DA INFF./\,F 1 fRr I1 r lll.A DESENVOLVIDA PEI ^a tc't.trI,rfis DE
SATJDE. ASSEGURANDOOS PRINCIPIOS DO SISTEMA I.II{ICODE SAÚDF. ,i]S.

Foi anexado avaliação peb Órgão compercntedo Município, Crnidão de inexistência de imóveis
púbücos vagos que se destinem ao fim alrnejado pela Secretaria e restou apresentada a justificativa
para celebração do ato de contratação dtea, demonstrando-se a necessidade e os motivos da

escolha do imóvel, com a demonstração da vantagem para a gestâo da Secretaria de Saúde do
Município de Icó.

Vienm então os autos a esta fusessoria Jurídica para emissão de Parecer.

ÀNÁLISE JURÍDICA - VIÂBILIDÀDE JURÍDICÂ DA INEXIGIBILIDA DE DELICITAçÃO

A contratação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidâde de licitação, é perfeitamente
possível, eis que encontn fundamento factual e legal. Senão vejamos:

A C-onstirúção da República impôe ao Poder Público o clever de observar o
p;.,,..i;,i, ' in,..r",r.-e ntal da Licitacã. . cu!:.. Iilalid.e<le - ern teÍrncc s iraplo i,.-s - é

proplcff a contrataçâo mú vântajosa à hà r:istraçâo.

AÍ. 37 -(..)
)O(I - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, comprx
e alienaçôes serão contratados mediante processo de lictação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigaçôes de pagamento, mantidas as condições efetivas da propost4 nos termos

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à gar-:nda do cumprimento das obrigações.

Tal princípio o da licitação, por ser regn, deve ser lido da forma mais extensivel quanto
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possível, ao passo que as exceçôes devem ser lidas e intelpretadas de forma restritiva. Assim
manda a boa hermenêutica por meio do enunciado da interyretaçâo restritiva das regns de

exceção. Na pática:. licitar sempre quando possível, contratar sem licitação somente quando
estntâmente necessano.

Entretanto, a Cana Magna prevê expressamente a existência de casos que excecional o dever de

licitar. São os casos das licitações tidas por contratação direta mediante dispensa ou inexigibilidade
de ticitação.
A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de liciução, eis que se

s,rhsrrrre à hil-.1::i.rs,r _irr :,r.r1, *r,'- dr Lei n.' 1,1 133'2í)?1. \.-isa-se a LCrce.ÇÃO nE 1,\4(,)\T,L
PARA UNIDAnE BASICA DE SAUDE SAO VI(trNI'|. DI Pi'r-LiLí), jLINTO L SE.f.ETAKi 1^ DE
SAÚDE NO Mul\ICÍpto oE ICO/CE, Rua Francisco Maciel, S/N, Centro, Icó-CE, que rcrn ix)r
titúr Isabel Pereira dos Santos Nrures - (PF n' 654.597.683-49, por um período de 09 (nove) meses.

Diante da subjetividade que permeâ a contrataçâo, e da discricionariedade do ato de contnçâo,
em face das modvaçôes de Incaluaçáo e escolha do imóvel obieto da contratação, hferimos que

nâo hâ parâmetro obietivos hábeis a autorizar disputa em âmbito concorrencial.

Nesse diapasão a presente contraução, ter fundamento rct art.71, inciso "\'" e i\ 50 da Nova Lei
de Licitaçôes Púbücas e Contratos - I*r f 14.1fi/2A21.

Forçar a Administração PúbLica a realizal fiçistXo, nestes casos, resultaria em preiuâos
financeiros e em violação direta ao princípio da economicidade o procedimento resultaú inútil e

contúrio ao interesse do Poder Público e, no ponto, nâo se olvide os akos custos despendidos
pela AdministraçXo toda vez que reaLiza licitaçôes, seja com a mobiJ.izaçâo do aparato técnico ou
r:,j;--ist:-".i: r o clrtr ,.r.rilin, l,;,., i L;:r,-a c;bo o prcrceCin .,.rt,,,.

Diante do contexto factual, não seú viável lançar mão de licitação porque indubitaveirnente
estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico. E mesmo que não lhe faltasse tal premissa,
a doutrina é pacifica em recoúecer que a inexigibiüdade abrange também os casos em que a

contrataçâo necessáú a satisfazer a necessidade e incompatível com a nanúez do procedimento
licitatório, o que seú súiciente para proceder- se a inexigibilidade.

Glso Antônio Bandeira de Mello, citado por Marçal Justen Filho, ao analisar o caput do art. 25,
com a costumeira precisão, ensina: "Ern suma: sempÍe que se possa detectar uma
induuidoso e objetiva contrudição entre o atendimento o urfia finalidode iuri-dico cjué
incumba à Administtação perseguit para o bom cumpdmento de seus misteres e a
realizaçõo de certame ücitatório, poÍque este ftustraria o coÍÍeto alcance do bem jurídico
posto sob sua cuta, tet-se-á de concluir que está ausente o pÍessuposto jurídico da
Iicitação e se, esta não íor dispensável com base em um dos incisos do art. 24, deveró set
havido como excluída com supedâneo no aÍt. 25, caput."

E arremata o saudoso FIely Lopes Meirelles: "casuísmos e a irtépcia do tegislador não Todem
ser invocados pan impot o procedimento licitatótio quando esÍe se mostraÍ
"obs"õlut"afriéhté ihôõifrp"otívél cõrifi ã õriéht"açã"o pràtéhdi"da pé|a
A"dífrihi:str"aç:ão"

REQUISITOS LEGAIS DA LEI N" 14.133/21

\q
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C-onforme já falamos, a contntação sob análise amolda-sc à hrpótcsc do art.7.l, "\'" e scu \ 5" da

Nova Lei de Licitaçôes e Crntratos- l-ei n" 14.733 / 20211

AÍÍ.74. É inexigível a ücitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de;

t...1
V - aqúição ou locação de imóvel cujas caracteúticas de instalações e de

Iocalização tomem necessária sua escolha-

t...1

§ 5o Nas contratações com ftmdamento no inciso V do caput deste anigo, devem
ser observados os seguinres reqúitos:
I - avaliação pévia do berrl do seu estado de conservaçãc, dos çrstos de

a<iapraç<xs, quando imprescudj',.,i, à.. ncccssidades de u.',lizaçãi',,: do u..t:o de

amonização dos investimentos;
II - cenificação da inexistência de imóveis públicos ,agos e disponíveis que

atendam ao objeto;
III - iustíicativas que demonstrem a singu.laridade do imóvel a ser comprado ou
locado pela Adminltração e que evidenciem vantagem para ela-

Da leitura do dispositivo, pode-se depreender a existência dos pressupostos legais pan a

regularidade da inexigibüdade de licitação no caso de contratâção de imóvel, a saben

I - avaliação pévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptações, qtrando imprescindíveis à necessidades de utilizaçâo, e do prazo de

amonização dos inve stimentos;
II - ce rtificação da ineútêncà de imóveis públ.icos vagos e disponívet que

atendam ao objeto;
III - jrstificativx que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.

C-onsta anexado aos autos avaliação prévia, da C.omissão de Âvaiiação de Imóveis do Mu,..rcig,io,
que da conta que o bem objeto do presente procedimento tem preço de mercado que varia entre
R$ 2.500,00 a I$ 22.500,00, o que demonstn que o preço da contratação se encontra dentro dos
valores do mercado imobiliirio da cidade. Encontra-se acosudo aos autos laudo de vistoria e

apuração de eventuais modificaçôes necessárias pàra a eficaz utl]rzaçâo do imóvel a ser locado.

Por fim, iá consta nos autos certidão de inexistência de bem público que âtenda o obieto
pretendido no presente procedimento.

Ponanto, necessário de faz a estrita observância dos requisitos legais para que seja concretizada a

contração pela Secretaria Solicitante. Salienundo-se que não compete a esta Assessoria a análise
da escolha e conveniência da contração, múo menos, o preço da eventual contratação. Q:e seja
justificada a singularidade do imóvel e sua vantagem

DA FORMÀLrZAÇAO DO PROCESSO:
Á N.ova i-er de Lrcitaçôes (Ir-i n" 14.133/2021), eienca üÍi s€i.! rltig.J 72, ncrr:ras gei'ars qu(: iegem
as diversas possibiüdade de contrataçôes direta, e em especial estâbelece a formaliz;çãi. e

instrução do processo administrativo, assim estabelecendo:

Cidade Feliz
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LrÍ- 72.O processo de contrat,ção diret4 que compreende os casos cle

rnextgrbúdade e de dispersa cie ii naçâo. deveiá ser irsu',údo çc,,', os se.,üntes
documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, anáiise de riscos, termo de refeéncia, projeto básico ou projeto
executlvo;
II - estimativa de despesa, que deveá ser calcúda na forma estabelecida no x.23
desa I-ri;
III - parecer jüdico e pâreceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos reqúitos exigidos;
IV - demonsraçâo da compatibilidade da previsão de recursos orçarnentários com
o compromisso a ser assumido;
V- comprovaçâo de que o contrâtâdo preenche os reqúitos de habilitação e

qualif icaçâo mínima necessâri4
M - raáo da escolha do contratado;
\4I - justificativa de preço;
\4II - autorização da arnoridade competente.
Parágrafo unico. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
cc,'iri;'to devtrá ser diulgado e mar,rido à rüsposição do púbLico en.'' .hio elcrônico
oficial

Resta atendida, a instrução processu necessáú, conforme obsen'açôesjá apontadas no pieselte
pârecer.

Daniel dos Santos Lima Oliveira
Procuradoi Assistente

oAB-CE 26.360

DO PARECER:
Cumpre salienur que esta Assessoria Júdica emite parecer sob o prisma estritamente júdico, nào
lhe cbmperindo adentrar à conueniência e à opomrnidade dos atos pradcados no âmbito da
Administração, nem analisar fpectos de natureza eminentemente técnicos-administrativa. Além
disso, este parecer possui ceáter meramente opinativo, nâo vinculando, ponanto, a decisão do
gestor.

Ex positis, com fulcro nas disposições norrnâdvas peninenrcs, esu Âssessoria manifesta-se pela
legaÜdade do processo administrativo em análise, OPINANDO pela possibilidade da contrauçào
do Imóvel.

É o p"tecet' salvo melhor iuízo 
Icó, G de 23 õe lulnc 2a21
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